
ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS 

CNPJ: 01.616.269/0001-60 

EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2020  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 082/2020 

A Prefeitura Municipal de Davinópolis (MA), torna público para conhecimento dos 
interessados, a realização de procedimento de licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, que tem como OBJETO a contratação 
de empresa para prestação de serviços de confecção de próteses dentárias para a população carente 
do Município de Davinópolis (MA), conforme descrito neste Edital e seus Anexos. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

10 de dezembro de 2020, às 09h 30min 

Local da Sessão Pública: Bolsa Nacional de Compras - 
https://bnccompras.com/Home/Login   

A Presente Licitação reger-se-á pelas disposições da Lei Federal n° 10.520/02, Lei Complementar 
n° 123/2016, Decreto 10.024/2019, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal 
n° 8.666/1993, por este Edital e seus anexos, e demais normas aplicáveis ao procedimento 
licitatório em epígrafe. 

1. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E 
DA SESSÃO PÚBLICA 

1.1. 0 recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de 
preços, 	será 	exclusivamente 	por 	meio 	eletrônico, 	no 	endereço 
https://bnccompras.com/Home/Login.  

1.2. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá no dia 10 de dezembro de 
2020, as 09h e 30min, no  site  https://bnccompras.com/Home/Login,  nos termos das condições 
descritas neste Edital. 

1.3. As propostas poderão ser cadastradas no sistema no período compreendido entre as 10 horas 
do dia 30/11/2020 até às 08h e 45min do dia 10/12/2020. 

1.4. Abertura e análise das propostas: das 09 horas As 9h e 30min do dia 10/12/2020. 

1.5. Inicio da disputa de lances: 09h e 30min do dia 10/12/2020. 

1.6. Referência de tempo: horário de  Brasilia  (DF). 
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2. DO OBJETO 

2.1. 0 presente Pregão tem por objeto contratação de empresa para prestação de serviços de 
confecção de próteses dentárias para a população carente do Município de Davinópolis (MA), de 
acordo com as quantidades e condições contidas no Termo de Referência, Anexo I do presente 
Edital. 

2.2. Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.bnc.org.br  e www.davinopolis.ma.gov.br. 

2.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Sistema da 
Bolsa Nacional de Compras e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 
especificações do Edital. 

3. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA 

3.1.0 critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as especificações 
técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital. 

3.2. Será utilizado o modo de disputa "ABERTO E FECHADO. 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. 0 credenciamento para o presente certame  sera  o cadastro do licitante na Bolsa Nacional de 
Compras no sitio www.bnc.org.br, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para 
o recebimento das propostas. 

4.2. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante 
ou de seu representante legal pelos atos praticados e a presunção de sua capacidade técnica para a 
realização das transações deste Pregão. 

4.3. 0 acesso do representante ao sistema, para efeito de encaminhamento de proposta de preços, 
documentos de habilitação e lances, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 
definição de senha privativa. 

4.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante. 

4.5. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, 
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correção ou A. alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

4.7. 0 custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante, que pagará à Bolsa 
Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao valor estabelecido pela 
mesma de acordo com os Planos de Adesão, a titulo de taxa pela utilização dos recursos de 
tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da Bolsa Nacional de 
Compras. 

4.8. Qualquer dúvida em relação ao cadastro e acesso ao sistema operacional da Bolsa Nacional 
de Compras, pelos fornecedores, poderá ser esclarecida através de uma empresa associada a BNC 
ou pelos telefones: (41) 3097-4250 ou (41) 99136-7677 (WhatsApp). 

5. DA DOTAÇÃO 

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária, 
prevista para o exercício financeiro de 2020 (dois mil e vinte): 

10.301.0202.2054 - Manutenção do Programa de Saúde Bucal - PSB 
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte de Recurso: 0.1.14.000001 - Transferência Fundo a Fundo - SUS - Bloco de Custeio das 
Ações de Serviços Públicos 

6. DA PARTICIPAÇÃO 

6.1. Poderão participar deste pregão os interessados que tenham ramo de atividade compatível com 
o objeto e que atendam a todas as exigências deste edital, inclusive quanto à documentação e 
requisitos mínimos de classificação das propostas e seus anexos. 

6.2. Itens Exclusivos  (art.  48, I, da Lei Complementar 123/2006) - os itens com valor total 
estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) serão de participação exclusiva de empresas que 
se enquadrarem como Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte — EPP e Cooperativas a 
estas equiparadas - COOPs, do ramo pertinente ao objeto licitado, conforme Lei Complementar n° 
123/2006, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste 
Edital e seus Anexos. 

6.3. Caso não compareça nenhuma empresa enquadrada da condição de Microempresa - ME ou 
Empresa de Pequeno Porte - EPP, o certame acontecerá com as licitantes presentes e os itens 
exclusivos serão adjudicados para a empresa que oferecer o menor lance. 

6.4. Não poderio participar desta licitação os interessados: 

6.4.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

6.4.2. que não atendam as condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

6.4.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
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6.4.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993; 

6.4.5. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução 
ou liquidação; 

6.4.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio. 

7. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

7.1. Por força da Lei Complementar n° 123/06 e suas alterações posteriores, as microempresas - 
MEs, as empresas de pequeno porte - EPPs e as Cooperativas a estas equiparadas - COOPs que 
tenham interesse em participar deste pregão deverão observar os procedimentos a seguir dispostos: 

a) as licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou  COOP,  e que eventualmente 
possuam alguma restrição no tocante à documentação relativa A. regularidade fiscal e 
trabalhista, deverão consignar tal informação expressamente na declaração; 

b) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor proposta 
seja uma ME, EPP ou  COOP,  deverá ser apresentada, no respectivo envelope, toda a 
documentação exigida neste edital, ainda que os documentos pertinentes à regularidade 
fiscal e trabalhista apresentem alguma restrição, bem como alguma espécie de documento 
que venha comprovar sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

c) havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de cinco dias Ateis, prorrogável por igual período, a critério da 
administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou 
parcelamento do débito e para apresentação de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa; 

d) a não-regularização da documentação, no prazo previsto na alínea 'c' deste item 7.1, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  
81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação; 

e) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs, EPPs 
ou COOPs, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 
por MEs, EPPs ou COOPs sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a melhor 
proposta classificada. 

7.2. Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do seguinte 
modo: 

a) a ME, EPP ou  COOP  mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar nova 
proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena 
de preclusão; 

b) a nova proposta de preços mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado  sera  adjudicado em 
favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou  COOP),  desde que seu preço seja 
aceitável e a licitante atenda as exigências habilitatórias; 
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c) não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou  COOP,  na forma da alínea anterior, serão 
convocada as MEs, EPPs ou COOPs remanescentes, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito; 

d) no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs e COOPs que se 
encontrem enquadradas no item 7.1., alínea c, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta; 

e) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.1., alínea c, o objeto licitado  
sera  adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

f) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por ME, EPP ou  COOP.  

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos no edital, quando, então, encerrar-se-á automaticamente 
a etapa de envio dessa documentação. 

8.2. 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

8.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  
43, § 1° da  LC  n° 123, de 2006, sob pena inabilitação. 

8.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

8.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento da fase de lances. 

8.8. Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.9. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, a licitante deverá observar rigorosamente a 
descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, 
descrevendo detalhadamente as características do objeto cotado, informando marca/fabricante 
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(se for o caso) em campo próprio do sistema, preço unitário por item, com até duas casas 
decimais após a virgula. 

8.10. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 
sessão pública do Pregão. 

8.11. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdencidrios, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de 
forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Davinópolis. 

8.12. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

8.13. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2. 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.3. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

9.4. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
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9.5.1. 0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.7. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao Ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

9.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado. 

9.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 

9.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela 
possam ofertar um único lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

9.10.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

9.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

9.11.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 
até o encerramento deste prazo. 

9.12. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atenda as exigências 
de habilitação. 

9.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 

9.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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9.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

9.17. 0 critério de julgamento adotado será o menor  prep,  conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 

9.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.19. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa 
de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance apresentado por empresa 
não enquadrada como ME e EPP, serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.20. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

9.21. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,  sera  
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

9.23. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

9.23.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

9.23.2. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas ou os lances empatados. 

9.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro, por meio do sistema 
eletrônico, negociará com o licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

9.24.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

9.25. 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas horas), 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
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9.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor de referência 
ou ao máximo estipulado para contratação. 

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que: 

10.2.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

10.2.2. contenha vicio insanável ou ilegalidade; 

10.2.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

10.2.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, percentual de desconto inferior ao 
mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

10.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

10.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita. 

10.4.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 

10.5. 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

10.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no  chat  pelo licitante, antes de findo o prazo. 

10.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 

10.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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10.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 

10.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

10.11. Encerrada a análise quanto A. aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)  

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

11.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

11.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante  sell  convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 
inabilitação. 

11.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

11.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 
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11.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

11.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

11.10. A documentação relativa A. HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

11.10.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

11.10.2. em se tratando de Microempreendedor Individual —  MET:  Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada A. verificação da 
autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

11.10.3. no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

11.10.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agencia; 

11.10.5. no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

11.10.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no Pais. 

11.10.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

11.11. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

11.11.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

11.11.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

11.11.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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11.11.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943; 

11.11.5. prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Estadual e Certidão Negativa de Divida 
Ativa Estadual; 

11.11.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Municipal e Certidão Negativa de Divida 
Ativa Municipal; 

11.11.7. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicilio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

11.12. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá 
em: 

11.12.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, emitida a 
menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação. As empresas que estiverem em 
processo de recuperação judicial ou extrajudicial deverão comprovar, para fins de habilitação, que 
o plano de recuperação foi acolhido e/ou homologado judicialmente, sob pena de inabilitação. 

11.12.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do Ultimo exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, assinados pelo representante legal da empresa e por contabilista 
legalmente habilitado, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por  indices  oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

11.12.3. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 

11.12.4. 0 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis deverão conter registro na Junta 
Comercial da sede da licitante. 

11.13. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 

11.13.1. Comprovação de aptidão para o desempenho das atividades pertinentes e compatíveis em 
características, quantidades e prazo com o objeto mediante apresentação de um ou mais atestados 
de capacidade técnica fornecido por pessoa de direito público ou privado. 

11.14. A empresa licitante que desejar concorrer como microempresa - ME ou empresa de pequeno 
porte - EPP para exercer o direito de preferencia, deverá apresentar, junto com a documentação de 
habilitação, Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado onde está sediada. 

11.15. Deverá apresentar ainda a DECLARAÇÃO UNIFICADA, conforme modelo constante do 
Anexo IV, emitida em papel timbrado da empresa licitante, possuindo razão social, número do 
CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico  e-mail;  e assinada pelo representante 
legal da empresa licitante, contendo nome completo do mesmo. 
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11.16. 0 licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar no 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, e da 
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

11.17. As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-do 
válidas por 60 (sessenta) dias, contados de sua expedição. 

11.18. Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documento" em substituição 
aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos. 

11.19. Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

11.20. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

11.21. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 

11.22. Constatado o atendimento As exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor, ajustada ao valor do último lance ofertado 
ou ao valor negociado, deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da 
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

12.1.1. ser redigida em  lingua  portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 

12.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

12.2. A fim de aplicar o principio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 
(duas) horas sem o envio da proposta pelo vencedor, não serão considerados, para fins de análise, 
sob qualquer alegação, o envio da Proposta de Preço fora do prazo, sendo realizado, pelo 
Pregoeiro, o registro da não aceitação da proposta. 

12.3. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do 
prazo estipulado, via  chat  ou  e-mail,  prorrogação do mesmo. 

12.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
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12.4.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

12.5. Se a proposta não for aceitável ou se a licitante deixar de enviar a Proposta de Preços 
atualizada ou não atender As exigências habilitatórias, o Pregoeiro desclassificará e examinará a 
proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda a este Edital. 

12.6. 0 prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 
data estipulada para a abertura do presente certame. 

12.7. 0 preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas casas 
decimais (0,00). 

12.8. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
e o valor global em algarismos e por extenso  (art.  5° da Lei n° 8.666/93). 

12.9. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 

12.10. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 

12.11. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda As especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo A proposta de 
outro licitante. 

12.12. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste 
edital e seus anexos. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou impugnar este Edital, no 
prazo de até 03 (três) dias fiteis antes da data designada para a abertura da sessão pública. 

13.2. A impugnação ao Edital ou o pedido de esclarecimento deverão ser dirigidos ao Pregoeiro e 
encaminhados pelo sistema eletrônico, em dias Ateis, das 08h As 18h., protocoladas na sede da 
Prefeitura Municipal de Davinópolis ou encaminhadas através de  e-mail  no endereço eletrônico: 
cpldavinopolisma@gmail.com. 

13.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação e/ou pedido de esclarecimento no prazo de até 02 (dois) dias úteis, 
contados da data de recebimento. 0 Pregoeiro poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 

13.4. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a 
formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste pregão. 
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13.5. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa fisica, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica, bem como do respectivo ato 
constitutivo (por documento original ou cópia autenticada) e procuração, na hipótese de 
procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de 
representação da impugnante. 

13.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

13.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

13.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

14. DO RECURSO 

14.1. 0 Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e 
trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, quando for o caso, concedera o prazo 
de trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(aes) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema. 

14.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto A. intenção de recorrer, no prazo 
estabelecido no edital, importará a decadência desse direito. 

14.3. Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a 
apresentação das razões de recurso, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazeies também pelo sistema eletrônico, em 
igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

14.4. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.5. 0(s) recurso(s) não terá(ão) efeito suspensivo, será(ão) dirigido(s) à autoridade superior, por 
intermédio do Pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhá-lo(s) à autoridade 
superior, devidamente informado, para apreciação e decisão, obedecidos os prazos legais. 

14.6 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

14.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação. 

14.8. Não havendo recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o 
procedimento à autoridade superior para homologação. 
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15. 	DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve a anulação de atos anteriores a realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que  

sera()  repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 
a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  43, §1° da  LC  n° 123/2006,  sera)  adotados 

os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico  ("chat")  ou  e-mail  de acordo com a 
fase do procedimento licitatório. 

15.2.3. A convocação feita por  e-mail  dar-se-á de acordo com os dados informados pelo licitante, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

16.1. 0 objeto da licitação  sera  adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 

16.1.1. Se o primeiro proponente classificado não atender as exigências de habilitação,  sera  
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, 
sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 

16.2. Após a adjudicação ou a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

16.2.1. A homologação do resultado desta licitação não implicara direito a contratação. 

17. DA CONTRATAÇÃO 

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação,  sera.  firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

17.2. 0 adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

17.2.1. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
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17.3. 0 aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

17.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993; 

17.3.2. a contratada se vincula A. sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 
78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da 
mesma Lei. 

17.4. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços,  sera  exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

17.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

19. DO PAGAMENTO 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Edital. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a contratada que: 

20.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

20.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

20.1.4. comportar-se de modo inidõneo; e 

20.1.5. cometer fraude fiscal. 

17 
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20.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 
contratada as seguintes sanções: 

20.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado; 

20.2.2. Multa de: 

20.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. 
Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá 
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

20.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso 
de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima ou de 
inexecução parcial da obrigação assumida; 

20.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de inexecução total da obrigação assumida; 

20.2.2.4. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 
entre si. 

20.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 

20.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até cinco anos; 

20.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 
a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

20.3. As sanções previstas nos subitens 20.2.1, 20.2.3, 20.2.4 e 20.2.5 poderão ser aplicadas 
contratada juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

21. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

21.1. 0 futuro contrato que advir desta licitação terá vigência de 12 meses, contados da data de 
sua assinatura, conforme disposições do artigo 57 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

21.2. Em observância ao interesse público e uma vez tratar de serviços continuados, a vigência do 
futuro contrato administrativo poderá ser prorrogada objetivando contemplar a conclusão dos 
quantitativos de serviços objeto da futura contratação, em conformidade ao descrito no inciso II 
do  art.  57 da lei n° 8.666/93. 
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22. DO CRITÉRIO DE REAJUSTE 

22.1. Durante a vigência do contrato os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 
decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do  art.  
65 da Lei n°8.666/1993. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Davinópolis (MA) o direito de, no interesse da 
Administração, sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, adiar a 
data de abertura das propostas da presente licitação, dando conhecimento aos interessados através  
e-mail,  telegrama ou outro meio adequado, com antecedência  minima  de 02 (dois) dias da data 
inicialmente marcada, como também o de alterar as condições deste Edital, as especificações e 
qualquer documento pertinente a esta licitação, ou ainda revogar o processo licitatório por razões 
de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocação 
de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, a qualquer tempo. 

23.2. A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das respectivas 
exigências e condições. 

23.3. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

23.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de  Brasilia  (DF). 

23.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

23.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Davinópolis (MA). 



ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINDPOLIS 

CNPJ: 01.616.269/0001-60 

23.10. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 

23.11. 0 Pregoeiro ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitação, poderá promover 
diligências objetivando esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

23.12. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 
documentos referentes à proposta de preço e à habilitação e seus Anexos, deverão ser apresentados 
no idioma oficial do Brasil. 

23.13. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório 
apresentados em  lingua  estrangeira deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e 
traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado. 

23.14. Não  seek  aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 

23.15. Serão aceitas somente cópias legíveis. 

23.16. 0 Pregoeiro reserva-se ao direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que 
tiver dúvida e julgar necessário. 

23.17. Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou erros formais 
da proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o processamento 
da licitação e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos dos demais licitantes. 

23.18. As decisões do Pregoeiro, bem como os demais atos de interesse dos licitantes, serão 
comunicados diretamente aos licitantes, preferencialmente via  `e-mail'.  Caso não possam ser feitas 
diretamente aos seus representantes, serão publicadas no Diário Oficial do Município de 
Davinópolis (MA). 

23.19. Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das 
propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o feito estiver 
suspenso. 

23.20. CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE 0 HORÁRIO DE EXPEDIENTE, 0 
PREGÃO PODERÁ SER SUSPENSO E RETORNARA NO HORÁRIO INFORMADO PELO 
PREGOEIRO VIA  CHAT.  

23.21. 0 	Edital 	está 	disponibilizado, 	na 	integra, 	no 	endereço 	eletrônico 
www.davinopolis.ma.gov.br  e www.bnc.org.br, e também poderá ser lido e/ou obtido, mediante 
solicitação ao Pregoeiro e o pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através 
de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, na sede da Comissão Permanente de Licitação, 
situada na Rua Cinco, s/n, Centro. Davinópolis (MA), em dias Ateis, no horário das 08h As 12h, 
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados. 

23.22. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 



Davin  lis (MA), 26 de novembro de 2020. 

Raimundo No  e Almeida dos Santos 
refeito 

ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS 

CNPJ: 01.616.269/0001-60 

a) Anexo I 	- Termo de Referência. 
b) Anexo II - Modelo de Proposta de Preços. 
c) Anexo  III  - Minuta do Contrato. 
d) Anexo IV - Modelo de Declaração Unificada. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2020 

ANEXO I 

(Proposta de Preços) 

de 	de 2020.  

Prezados Senhores, 

	 (empresa), com sede na cidade de 
	  na Rua 	 , n° 	, inscrita no CNPJ/MF sob o 

número 	 , neste ato representada por 	 , portador 

do CPF n° 	e RG n° 	 , abaixo assinado, propõe à Prefeitura Municipal de 
Davinopolis (MA), os preços infra discriminados para contratação de empresa para prestação de 
serviços de confecção de próteses dentárias para a população carente do município de Davinópolis 
(MA), objeto do Pregão Eletrônico n° 021/2020: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT.  
V. 

UNIT.  
(R$) 

V. 
TOTAL 

(R$) 

1 

Prótese Parcial Mandibular Removível - Prótese 
Parcial Mandibular Removível Odontológica intra-
oral em fio ortodemtico, dento-muco-suportada ou 
dentosuportada indicada para reabilitar pacientes 
parcialmente 	desdentados 	na 	mandíbula, 
confeccionada com estrutura metálica do referido 
metal, com dente artificial de resina acrílica unido a 
base 	confeccionada 	em 	resina 	acrílica 
termopolimerizivel 	e 	A. estrutura metálica. 	Este 
produto é obtido a partir de modelos de gesso tipo IV 
que reproduzem as arcadas e os rebordos residuais 
dos 	pacientes. 	Código 	SUS 	07.01.07.009-9, 
conforme disposto na Portaria n° 1825/2012 

Unid. 80 
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2 

Prótese Parcial Maxilar Removivel - Prótese Parcial 
Maxilar Removível Odontológica intra-oral em fio 
ortod6ntico, 	dento-muco-suportada 	ou 
dentomucosuportada 	indicada 	para 	reabilitar 
pacientes 	parcialmente 	desdentados 	na 	maxila, 
confeccionada com estrutura metálica do referido 
metal, com dente artificial de resina acrílica unido a 
bases 	confeccionada 	em 	resina 	acrílica 
termopolimerizivel e A estrutura metálica. 	Este 
produto é obtido a partir de modelos de gesso tipo IV 
que reproduzem as arcadas e os rebordos residuais 
dos 	pacientes. 	Código 	SUS 	07.01.07.010-2, 
conforme disposto na Portaria n° 1825/2012 

Unid. 80 

3 

Prótese Total Mandibular — Prótese Total Removível 
Odontológica 	muco-suportada, 	indicada 	para 
reabilitar 	pacientes 	totalmente 	desdentados 	na 
mandíbula. Prótese Odontológica que deverá ser 
confeccionada com dente artificial de resina acrílica, 
unido a base individualizada confeccionadas em 
resina acrílica termopolimerizável, obtidas a partir de 
modelos de gesso tipo IV que reproduz os rebordos 
residuais dos pacientes. Código SUS 07.01.07.012.9, 
conforme disposto na Portaria n° 1825/2012 

Unid. 35 

4 

Prótese Total Maxilar — Prótese Total Removível 
Odontológica 	muco-suportada, 	indicada 	para 
reabilitar 	pacientes 	totalmente 	desdentados 	na 
maxila. 	Prótese 	Odontológica 	que 	deverá 	ser 
confeccionada com dente artificial de resina acrílica, 
unidos a base individualizada confeccionada em 
resina acrílica termopolimerizivel, obtidas a partir de 
modelos de gesso tipo IV que reproduz os rebordos 
residuais dos pacientes. Código SUS 07.01.07.013-7, 
conforme disposto na Portaria n° 1825/2012. 

Unid. 35 

5 

Prótese Coronária! Intrarradiculares/Fixas/Adesivas 
Por Elementos - Prótese Coroniria/Intrarradiculares 
Fixas/Adesivas Por Elementos. Prótese Odontológica 
que deverá ser confeccionada com dente artificiail de 
resina 	acrílica, 	unido 	a 	base 	individualizada 
confeccionada em resina acrilica termopolimerizivel, 
obtidas a partir de modelos de gesso tipo IV que 
reproduz os rebordos residuais dos pacientes. Código 
SUS 07.01.07.014-5, conforme disposto na Portaria 
n° 1825/2012. 

Unid. 22 

TOTAL (R$) 

a) Prazo de validade da proposta (que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da data de sua abertura). 

b) Valor total da proposta: R$ 	 (por extenso). 

23 



ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS 

CNPJ: 01.616.269/0001-60 

c) Responsável pela assinatura do contrato: nome, RG, CPF e endereço. 

d) Dados bancários para pagamento: banco, agênci onta. 

Nome, Assin 	do Responsável da Empresa 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2020 

ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

0 presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de 
confecção de próteses dentárias para a população carente, conforme disposto na Portaria Consolidada n° 6, 
de 28 de setembro de 2017, Seção V - Do financiamento dos laboratórios regionais de prótese dentária - 
LRPD, conforme disposto na Portaria n° 3.168, de dezembro de 2019, do Ministério da Sande/Gabinete 
publicada na seção 1, pagina 106, do Diário Oficial da União n° 238, de 10 de dezembro de 2019 e em 
observância, no que couber, das demais portarias e normas instituidas pelo Ministério da  Sande,  objetivando 
a implementação do Programa Brasil Sorridente, de acordo com o descrito no item 04 deste termo de 
referência, em atendimento à solicitação da Secretaria Municipal de  Sande.  

2. MODALIDADE / TIPO DE LICITAÇÃO 

Os serviços objeto deste Termo de Referência enquadram-se na classificação de serviços comuns, nos 
termos da Lei n° 10.520 de 2002 e do Decreto n° 3.555 de 2000, sendo, portanto, cabível a licitação na 
modalidade Pregão, tipo MENOR PREÇO POR ITEM. 

3. JUSTIFICATIVA 

3.1. Considerando que o Município de Davinópolis (MA), foi contemplado com o recurso no valor global 
de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), objeto de transferência fundo a fundo, para o custeio das despesas 
com confecção de prótese dentária para a população carente, em face do Programa Federal Brasil 
Sorridente, conforme disposto na PORTARIA N° 3.168, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2019, do Ministério 
da Sande/Gabinete publicada na seção 1, pagina 106, do Diário Oficial da União n°238, de 10 de dezembro 
de 2019; 

3.2. Considerando que o Município não disponibiliza de estrutura e recursos e mão de obra técnica para a 
confecção de prótese, justifica-se a abertura de processo licitatório objetivando a seleção de proposta mais 
vantajosa para a contratação de pessoa jurídica com habilidade no seguimento de Laboratório Regional de 
Prótese Dentária (LRPD), para a confecção de próteses dentárias, para a população carente, conforme 
detalhado neste termo de referência. 

3.3. A Prefeitura Municipal de Davinópolis (MA), através da Secretaria Municipal de  Sande,  na busca de 
ofertar o serviço de prótese dentária à população carente e usuária do SUS, visando o acesso is ações de 
reabilitação em saúde bucal apresenta neste Termo de Referencia informações pertinentes i participação 
na licitação e obrigações contratuais e que tem objetivo principal a reposição de dentes perdidos, com a 
reabilitação oral integrando a estética, fonética e oclusão através da confecção de próteses removíveis, a 
depender da necessidade individual de cada paciente avaliada pelos profissionais de odontologia da rede de 
serviços de saúde do município. 
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4. PLANILHA DE PREÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT.  
V. 

UNIT.  
OM  

V. 
TOTAL  

(R$) 

1 

Prótese Parcial Mandibular Removível - Prótese 
Parcial Mandibular Removível Odontológica intra-
oral em fio ortod6ntico, dento-muco-suportada ou 
dentosuportada indicada para reabilitar pacientes 
parcialmente 	desdentados 	na 	mandíbula, 
confeccionada com estrutura metálica do referido 
metal, com dente artificial de resina acrílica unido a 
base 	confeccionada 	em 	resina 	acrílica 
termopolimerizavel 	e A. estrutura metálica. 	Este 
produto é obtido a partir de modelos de gesso tipo IV 
que reproduzem as arcadas e os rebordos residuais 
dos 	pacientes. 	Código 	SUS 	07.01.07.009-9, 
conforme disposto na Portaria n° 1825/2012 

Unid. 80 342,33 27.386,40 

2 

Prótese Parcial Maxilar Removivel - Prótese Parcial 
Maxilar Removível Odontológica intra-oral em fio 
ortod8ntico, 	dento-muco-suportada 	ou 
dentomucosuportada 	indicada 	para 	reabilitar 
pacientes 	parcialmente 	desdentados 	na 	maxila, 
confeccionada com estrutura metálica do referido 
metal, com dente artificial de resina acrílica unido a 
bases 	confeccionada 	em 	resina 	acrílica 
termopolimerizivel 	e A estrutura metálica. 	Este 
produto é obtido a partir de modelos de gesso tipo IV 
que reproduzem as arcadas e os rebordos residuais 
dos 	pacientes. 	Código 	SUS 	07.01.07.010-2, 
conforme disposto na Portaria n° 1825/2012 

Unid. 80 342,33 27.386,40 

3 

Prótese Total Mandibular — Prótese Total Removível 
Odontológica 	muco-suportada, 	indicada 	para 
reabilitar 	pacientes 	totalmente 	desdentados 	na 
mandíbula. Prótese Odontológica que deverá ser 
confeccionada com dente artificial de resina acrílica, 
unido a base individualizada confeccionadas em 
resina acrílica termopolimerizivel, obtidas a partir de 
modelos de gesso tipo IV que reproduz os rebordos 
residuais dos pacientes. Código SUS 07.01.07.012.9, 
conforme disposto na Portaria n° 1825/2012 

Unid. 35 342,33 11.981,55 

4 

Prótese Total Maxilar — Prótese Total Removível 
Odontológica 	muco-suportada, 	indicada 	para 
reabilitar 	pacientes 	totalmente 	desdentados 	na 
maxila. 	Prótese 	Odontológica 	que 	deverá 	ser 
confeccionada com dente artificial de resina acrílica, 
unidos a base individualizada confeccionada em 
resina acrílica termopolimerizivel, obtidas a partir de 
modelos de gesso tipo IV que reproduz os rebordos 
residuais dos pacientes. Código SUS 07.01.07.013-7, 
conforme disposto na Portaria n° 1825/2012. 

Unid. 35 342,33 11.981,55 
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TOTAL (R$) 86.267,16 

Prótese Coronária/ Intrarradiculares/Fixas/Adesivas 
Por Elementos - Prótese Corondria/Intrarradiculares 
Fixas/Adesivas Por Elementos. Prótese Odontológica 
que deverá ser confeccionada com dente artificiall de 
resina acrílica, unido a base individualizada 
confeccionada em resina acrílica termopolimerizável, 
obtidas a partir de modelos de gesso tipo IV que 
reproduz os rebordos residuais dos pacientes. Código 
SUS 07.01.07.014-5, conforme disposto na Portaria 
n° 1825/2012. 

5  Unid. 22 342,33 7.531,26 
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5. AVALIAÇÃO DO CUSTO 

5.1. 0 custo estimado total da presente contratação é de R$ 86.267,16 (oitenta e seis mil, duzentos e sessenta 
e sete reais e dezesseis centavos). 

5.2. 0 custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo, 
elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em pesquisas de mercado. 

6. ESPECIFICAÇÕES 

6.1 As próteses dentárias totais e parciais removíveis detalhadas no quadro acima são estimadas e deverão 
ser confeccionadas caracterizadas com cor da gengiva, seguindo escala padrão, levando em conta a 
tonalidade da pele do paciente. Os dentes deverão seguir a padronização de cor, tamanho e qualidade 
necessários a uma boa estética individualizada não sofrendo alteração de coloração e forma frente a 
variações térmicas e ou pela função mastigatória. 

6.2. A confecção das próteses removíveis, total e parcial, deverão observar as seguintes especificações: 

6.2.1. Moldagem Dento-Gengival. 

6.2.2. Base de prova confeccionada em resina acrílica e plano de cera com cera fundida para registro de 
oclusão e dimensão vertical. 

6.2.3. Montagem na placa de prova dos dentes de estoque (adquiridos pelo laboratório) apropriados para 
cada caso em particular. 

6.2.4. Objetivando a durabilidade, os dentes das próteses deverão ter tripla prensagem. 

6.2.5. Gengiva normal e/ou caracterizada de acordo com a solicitação do cirurgião dentista. 

6.2.7. Palato rosa ou incolor de acordo com a solicitação do cirurgião dentista integrante da Coordenação 
da Saúde Bucal do Município. 

6.2.8. A confecção da estrutura metálica das próteses parciais removíveis deve ser feita com liga virgem de 
Cobalto-Cromo, de acordo com o desenho solicitado pelo cirurgião. 
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7. DA ENTREGA DOS SERVIÇOS 

7.1. Todas as próteses deverão ser entregues acondicionadas em embalagens apropriadas, devidamente 
identificadas, sem violação, deterioração ou quaisquer outros fatores que possam comprometer a qualidade 
das mesmas, respeitando rigorosamente as normas técnicas e de biossegurança. 

7.2. Mesmo que comprovada a ocorrência de situação prevista na linea "d" do inciso II do  art.  65 da Lei 
Federal n° 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o contrato e iniciar 
outro processo Licitatório. 

7.3. Se a licitante vencedora não cumprir os prazos do edital e seu termo de referência ou recusar-se a retirar 
o contrato ou a Nota de Empenho, sem justificativa formalmente aceita pela autoridade competente do 
0rgdo, decairá do direito de fornecer os objetos adjudicados, sujeitando-se as penalidades previstas neste 
edital. 

8. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da licitação ocorrerão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

Dotação Orçamentária: 10.301.0202.2054 - Manutenção do Programa de Saúde Bucal - PSB 
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte de Recurso: 0.1.14.000001 - Transferência Fundo a Fundo - SUS - Bloco de Custeio das Ações de 
Serviços Públicos 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Proporcionar à Contratada as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes 
do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

9.2. Efetuar o pagamento da Contratada nas condições pactuadas, após apresentação da Nota Fiscal, com o 
aceite do servidor responsável pelo recebimento, dos produtos e/ou serviços adquiridos. 

9.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos e/ou serviços entregues fora das especificações do Termo 
de Referência e do Edital. 

9.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada. 

9.5. Disponibilizar os cirurgiões dentistas das unidades de Saúde do município que realizarão as etapas de 
seleção dos pacientes que serão atendidos pelo serviço de próteses dentárias e que poderão auxiliar a equipe 
da contratada durante a etapa clinica. 

9.6. 0 município, através da Secretaria Municipal de Saúde, constituirá a Coordenação de Saúde Bucal 
como fiscal de execução dos serviços, a qual poderá, a qualquer tempo, rejeitar quaisquer serviços, caso 
seja constado declínio na qualidade, e solicitar que os serviços sejam refeitos com a entrega da prótese no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data da notificação. 

9.6.1. A fiscalização, pautando pela defesa do interesse público, poderá solicitar da futura contratada que 
apresente resultado de ensaio em laboratório de qualquer material que se apresente duvidoso, bem como 
poderá ser exigido um certificado de origem e qualidade, estando todas as despesas por conta da futura 
Contratada. 

9.6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
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redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o  
art.  70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

9.6.3. 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário A regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

9.7. Receber os serviços adjudicados nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas 
no Termo de Referencia e no Edital. 

9.8. Comunicar a Contratada, através do servidor designado, qualquer discrepância que ocorra no 
fornecimento dos produtos e/ou prestação dos serviços em relação ao designado pelo Edital do Pregão 
Presencial para aquisição do objeto. 

9.9. 0 Contratante tem o poder de suspender o fornecimento dos produtos e/ou a execução dos serviços 
caso constate irregularidade no cumprimento deste Contrato. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. A Contratada deverá dar garantia de qualidade dos produtos e serviços adquiridos, comprometendo-
se a substitui-los caso não atendam o padrão de qualidade exigido, imputando-lhe os ônus decorrentes da 
cobertura dos prejuízos pela entrega dos mesmos em desconformidade com o especificado neste Termo de 
Referência e no Edital. 

10.2. Confeccionar e entregar as próteses de acordo com as normas instituidas pelo Ministério da Saúde, 
em observância As especificações detalhadas neste termo de referência, e de acordo com os ditames da Lei 
Federal n° 8.666/93, sendo que eventuais serviços que estiverem em desacordo com o exigido, a futura 
contratada se obriga a refazer os serviços por sua conta e risco, onde todo o material empregado inclusive 
de moldagem da prótese, será objeto de custeio por parte da contratada, isentando o Município de qualquer 
despesa adicional. 

10.3. Responsabilizar-se pela qualidade das próteses, em caso de a mesma apresentar defeitos e/ou 
desgastes precoce, no prazo inferior a 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da sua entrega, devendo 
a mesma reparar a prótese ou substitui-la no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data da notificação 
feita pela Coordenação de Saúde Bucal. 

10.4. Custear todas as despesas com transporte dos modelos para a confecção das próteses, bem como 
custear as despesas com a sua entrega, isentando o Município de qualquer despesa adicional. 

10.5. Comunicar ao Município de Davinópolis (MA), no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis que 
antecedem o prazo de vencimento da entrega, os motivos que impossibilite o seu cumprimento. 

10.6. Prestar os serviços de confecções de próteses dentárias em laboratório próprio, estruturado em 
conformidade com as normas legais que instituíram o programa Brasil Sorridente. 

10.7. Garantir o cumprimento das metas de qualidade gerais e especificas, desde a admissão do usuário até 
o término do período de vigência da garantia das próteses fornecidas, garantia esta de, no mínimo, 180 
(cento e oitenta) dias contados da data da sua entrega. 
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10.8. Comunicar à Secretaria Municipal de  Sande  toda e qualquer alteração de dados cadastrais, para 
atualização, bem como proceder a(s) alteração(iies) cadastral(is) no Cadastro Nacional de Estabelecimentos 
de  Sande  (SCNES), nos casos em que for necessário. 

10.9. Realizar o lançamento da produção no sistema de faturatnento de prótese fornecido pela Secretaria 
Municipal de  Sande  (BPA Magnético). 

10.10. Responsabilizar-se pelos pagamentos de salários, encargos sociais, previdenciarios, securitarios, 
taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário na 
execução dos serviços. 

10.11. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos a que vier causar ao Contratante, aos 
usuários e a terceiros a eles vinculados, tendo como agente o prestador, na pessoa de prepostos ou estranhos. 

10.12. Apresentar, sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de  Sande,  comprovação de 
cumprimento das obrigações tributárias e sociais legalmente exigidas. 

10.13. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, no todo ou em parte, quaisquer próteses 
odontológicas, se nelas ocorrerem defeitos ou incorreções resultantes dos serviços ou dos materiais 
empregados, dentro do período de garantia, sem anus adicional para o Contratante, conforme prazos 
definidos. 

10.14. Executar os serviços solicitados rigorosamente dentro de suas respectivas normas técnicas e de 
biossegurança, constituindo no mínimo um profissional com CB0 3224-10 o qual será o seu responsável 
técnico. 

10.15. Assegurar que haja estoque suficiente de materiais para confecção das próteses odontológicas, 
conforme proposta de produção, não podendo a futura contratada alegar indisponibilidade dos mesmos, sob 
pena de lhe serem aplicadas as sanções previstas. 

10.16. Permitir o acesso de qualquer servidor público designado pela Secretaria Municipal de  Sande  para 
supervisionar e/ou acompanhar a execução dos serviços. 

10.17. Respeitar a decisão do responsável técnico (cirurgião-dentista) do município, quando esse solicitar 
correções de defeitos ou substituição de peças em qualquer etapa do processo. 

10.18. Cumprir as normas reguladoras de financiamento dos LRPD, bem como normas de controle 
instituidas pela Secretaria Municipal de  Sande,  através da Coordenação de  Sande  Bucal do Município, 
quanto ao fluxo de atendimento, prazos de entrega e de garantia e outros procedimentos necessários para o 
atendimento aos usuários do SUS. 

10.19. Entregar, junto com a nota fiscal/fatura dos serviços prestados durante o mês, cópia do atestado 
emitido pelo Coordenador de  Sande  Bucal de que recebeu a(s) peça(s) dentro dos padrões contratados. 

10.20. A futura contratada  sera  a (mica responsável pela confecção laboratorial de todas as etapas das 
próteses totais e parciais removíveis e próteses fixas, incluindo moldeira individual, base de prova com 
plano de cera, em próteses removíveis e procedimentos pós ajuste clinico como acabamento e polimento 
em próteses removíveis. 

10.21. Durante todo o processo de trabalho, a contratada deverá disponibilizar equipe de profissionais 
devidamente registrados junto ao Conselho Regional de Odontologia para realizar os trabalhos relativos 
etapa clinica e laboratorial das próteses dentarias, devidamente inscritos no CBO. 

30 



ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS 

CNPJ: 01.616.269/0001-60 

10.22. Após a homologação da licitação, assinar o contrato, relativo ao objeto adjudicado, conforme prazo 
determinado no Termo de referência/Edital. 

10.22. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto e/ou serviço prestado, de acordo com 
os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078 de 1990). 

10.23. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada. 

10.24. Cumprir fielmente o contrato em relação a prazos, quantidades e qualidade dos produtos. 

10.25. Manter, durante o prazo do fornecimento dos produtos e/ou execução dos serviços, as exigências de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 

11.1. 0 recebimento se dará por servidor devidamente autorizado, em conformidade com § 8°, do artigo 
15, da Lei 8.666/93, em dia e horário comercial, o qual terá prazo de até 03 (três) dias úteis para aceitar o 
produto e/ou serviço. Todos os produtos e serviços deverão estar em conformidade com a nota de empenho, 
que poderá ser acompanhada da relação de itens. 

11.2. Aceitar os produtos e/ou serviços nas seguintes hipóteses: 

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos mesmos com a especificação 
constante do termo de referência e do edital; 
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e/ou serviços e consequente 
aceitação, quando os mesmos foram entregues de acordo com os termos do edital e seus anexos, bem como 
do Contrato, sob pena de rejeição dos mesmos. A comprovação do recebimento se  darn  mediante atesto da 
Nota Fiscal, pelo servidor responsável pelo recebimento dos produtos desta licitação. 

11.3. A carga e a descarga serão por conta da Contratada, sem nenhum ônus, nem mesmo de frete, para o 
órgão solicitante. 

11.4. Recusar o recebimento dos produtos e/ou serviços nas seguintes hipóteses: 

11.4.1. Qualquer situação em desacordo entre os mesmos e o Termo de referência ou edital de licitação, 
nota de empenho. 

11.4.2. Nota fiscal/Fatura com especificação do objeto e/ou quantidades em desacordo com o discriminado 
no edital, seus anexos e na proposta adjudicada. 

11.4.3. Apresentarem vícios de qualidade, funcionamento ou improbidade para o uso, ou ainda defeitos de 
fabricação. 

12. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

12.1. Para fins de habilitação técnica, a licitante deverá apresentar os seguintes documentos: 

12.1.1. Comprovação de aptidão para o desempenho das atividades pertinentes e compatíveis em 
características, quantidades e prazo com o objeto mediante apresentação de um ou mais atestados de 
capacidade técnica fornecido por pessoa de direito público ou privado. 

31 



!r...2t1e 
ESTADO DO MARANHAO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS 
CNPJ: 01.616.269/0001-60 

12.2. Para a assinatura do contrato, a empresa vencedora deverá apresentar os seguintes documentos, 
sob pena de não assinatura do mesmo e convocação da segunda colocada, além das penalidades 
cabíveis: 

12.2.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de  Sande  - SCNES, e deverá 
disponibilizar documentação do profissional Protético Dentário, com a inscrição no CBO 3224-10, devendo 
comprovar a disponibilidade de estrutura de laboratório devidamente instalada em conformidade com as 
normas do Programa Brasil Sorridente, para a prestação dos serviços de confecção de prótese dentária em 
conformidade com os ditames das demais normas legais instituidas pelo Governo Federal através do 
Ministério da  Sande.  

12.2.2. Comprovação de registro ou inscrição na entidade profissional competente, em nome da pessoa 
jurídica, mediante apresentação do Registro do Laboratório de Próteses Dentárias junto ao Conselho 
Regional de Odontologia - CRO. 

12.2.3. Comprovação de cumprimento A. Resolução-RDC n° 050, de 21 de fevereiro de 2002, mediante 
apresentação de Parecer Técnico emitido pela Vigilância Sanitária Estadual quanto à aprovação de estrutura 
física adequada para realização de atividades de assistência à saúde. 

12.2.4. Alvará da Vigilância Sanitária Municipal. 

12.2.5. Apresentação de rol dos profissionais técnicos disponíveis que integrarão a equipe técnica para a 
realização dos serviços, onde deverá constar um profissional Protético Dentário com CBO 3224-10, que  
sera  o responsável técnico, devendo conter do rol a qualificação de cada um dos membros da equipe técnica 
que se responsabilizará pelos trabalhos, com a seguinte comprovação: 

12.2.5.1. Comprovação de que a equipe técnica apresentada está vinculada A empresa, o que poderá ser 
feito através de uma das seguintes formas: a) carteira de Trabalho; b) contrato social; c) contrato de 
prestação de serviços; d) contrato de trabalho registrado na Delegacia Regional do Trabalho (DRT). 

12.2.5.2. Cópia do Diploma e comprovação do registro junto aos respectivos Conselhos Regionais ou 
0rgãos de Classe dos eventuais profissionais que integrarem a equipe técnica na prestação dos serviços de 
confecção de prótese dentária: Protético Dentário — CBO 3224-10, Cirurgião Dentista — CBO 2232, Técnico 
ou Auxiliar em  Sande  Bucal — TSB/ASB, Técnico em Prótese Dentária - TPD e Auxiliar em Prótese 
Dentária — APD. 

12.2.6. A inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de  Sande  — CNES deverá ser apresentada da 
seguinte forma: caso caracterize-se como estabelecimento isolado, deve ser cadastrado com o tipo de 
estabelecimento 39 - Unidade de  Sande  de Serviço de Apoio Diagnóstico Terapêutico — SADT 
(estabelecimento 39), subtipo; 03 - Laboratório Regional de Prótese Dentária — LRPD e com Serviço 
Especializado: 157 — Serviço de Laboratório de Prótese Dentária e Classificação: 001 - Laboratório 
Regional de Prótese Dentária. O laboratório deverá possuir, no mínimo, um profissional com o CBO: 3224-
10 — Protético Dentário e/ou CBO: 2232 — Cirurgião- Dentista (qualquer CBO dentro desta família). 

13. DA FISCALIZAÇÃO DA QUALIDADE, DA ENTREGA E DO ATESTO DAS PRÓTESES 

13.1 Cabe A Coordenação Municipal de  Sande  Bucal fiscalizar a execução dos serviços e a qual idade das 
próteses dentárias, através de servidor designado para esse fim. 

14. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 
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14.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
14.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
14.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
14.1.4. comportar-se de modo inid6neo; e 
14.1.5. cometer fraude fiscal. 

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar A. 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 
serviço contratado; 

14.2.2. Multa de: 

14.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado 
em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto 
dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, 
de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença; 

14.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso 
na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 

14.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 

14.2.2.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

14.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

14.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até cinco anos; 

14.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que  sera  concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos causados; 

14.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.3, 14.2.4 e 14.2.5 poderão ser aplicadas A. 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

15. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

15.1. 0 pagamento  sera  efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento dos produtos e/ou 
serviços, desde que não haja fator impeditivo provocado pela Contratada, mediante a apresentação de Nota 
Fiscal/fatura devidamente atestada, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e das seguintes 
certidões: Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União 
e Previdencidria, Certidão Negativa de Débitos Estadual e Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa 
do Estado, Certidão Negativa de Débitos Municipais e Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do 
Município, Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
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(CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar na proposta, para o que deverá, na oportunidade, 
informar o nome do Banco e número da agência e conta corrente onde deverá ocorrer o crédito, não sendo 
permitidas alterações futuras sem a anuência das partes interessadas. 

15.2. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo estipulado no 
item anterior passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

15.3. Os pagamentos não serão efetuados através de boletos bancários, sendo a garantia do referido 
pagamento a Nota de Empenho. 

15.4. Nenhum pagamento se fará sem que a Contratada tenha recolhido valor de multa eventualmente 
aplicada. 

15.5. A Contratada se obriga a aceitar acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor global da proposta. 

15.6. 0 preço do objeto contratado é fixo e irreajustável, durante a vigência do Contrato, observado as 
disposições do artigo 65, da lei 8.666/93. 

16. DA GARANTIA 

A Contratada deverá dar plena garantia de qualidade dos produtos e/ou serviços prestados, sendo de sua 
exclusiva responsabilidade os ônus decorrentes da cobertura dos prejuízos pela entrega dos mesmos em 
desconformidade com o especificado no edital, caso não seja possível a troca. 

17. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

17.1. 0 futuro contrato que advir desta licitação terá vigência de 12 meses, contados da data de sua 
assinatura, conforme disposições do artigo 57 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

17.2 Em observância ao interesse público e uma vez tratar de serviços continuados, a vigência do futuro 
contrato administrativo poderá ser prorrogada objetivando contemplar a conclusão dos quantitativos de 
serviços objeto da futura contratação, em conformidade ao descrito no inciso II do  art.  57 da lei n° 8.666/93 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

18.1. Fica o licitante ciente que a simples apresentação da proposta implica na aceitação de todas as 
condições estabelecidas neste Termo de Referência, não podendo invocar nenhum desconhecimento como 
elemento impeditivo da formulação de sua proposta ou do perfeito cumprimento do ajuste. 

18.2. A Administração reserva-se o direito de exigir documentação comprobatória do cumprimento de todas 
as exigências legais provenientes da licitação, bem como a promoção de diligência destinada a esclarecer a 
instrução do processo (§ 3° do artigo 43 da Lei 8666/93). 

18.3. A Prefeitura do Município de Davinópolis (MA), poderá, a qualquer tempo, motivadamente, revogar 
no todo ou em parte a presente licitação. 

RESPONSÃVEL PELA ELABORAÇÃO DO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA PARA A 
REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO: Adriano Lopes - Secretário Municipal de Saúde. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 082/2020 

ANEXO  III  
(MINUTA DO CONTRATO N° 	/2020) 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO 
DE DAVINÓPOLIS E A EMPRESA 

, NA FORMA ABAIXO. 

Ao(s) 	dias do mês de 	 do ano de 2020, de um lado, o MUNICÍPIO DE 
DAVINOPOLIS - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ/MF n° 12.013.889/0001-20, com 
sede administrativa na Rua João Pessoa, 281, Centro, por seu responsável legal, o Sr. Secretário 
de Saúde, Adriano Lopes, CPF n° 784.704.202-91 e RG n° 008935CFM/MA, nacionalidade 
brasileira, residente e domiciliado na Rua Jose, 408, Vila Lobão, Imperatriz (MA), doravante 
denominado simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 

, CNPJ/MF n° 	 , estabelecida na 
, neste ato, representada pelo Sr. 	 , portador do RG n° 

e do CPF/MF n° 	 , doravante denominada simplesmente de 
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Pregão Eletrônico n° 001/2020, que passa a 
integrar este instrumento independentemente de transcrição, na parte em que com este não 
conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato prestação de serviços de confecção de próteses dentárias para a 
população carente do município de Davinópolis (MA), em conformidade com o Edital do Pregão 
Eletrônico n° 001/2020 e seus anexos, que independente de transcrição integram este instrumento 
para todos os fins e efeitos legais. 

CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
2.1. A Contratada deverá dar garantia de qualidade dos produtos e serviços adquiridos, 
comprometendo-se a substitui-los caso não atendam o padrão de qualidade exigido, imputando-
lhe os ônus decorrentes da cobertura dos prejuízos pela entrega dos mesmos em desconformidade 
com o especificado neste Termo de Referência e no Edital. 

2.2. Confeccionar e entregar as próteses de acordo com as normas instituidas pelo Ministério da 
Saúde, em observância às especificações detalhadas neste termo de referência, e de acordo com os 
ditames da Lei Federal n° 8.666/93, sendo que eventuais serviços que estiverem em desacordo com 
o exigido, a futura contratada se obriga a refazer os serviços por sua conta e risco, onde todo o 
material empregado inclusive de moldagem da prótese, será objeto de custeio por parte da 
contratada, isentando o Município de qualquer despesa adicional. 
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2.3. Responsabilizar-se pela qualidade das próteses, em caso de a mesma apresentar defeitos e/ou 
desgastes precoce, no prazo inferior a 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da sua entrega, 
devendo a mesma reparar a prótese ou substitui-la no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data 
da notificação feita pela Coordenação de  Sande  Bucal. 

2.4. Custear todas as despesas com transporte dos modelos para a confecção das próteses, bem 
como custear as despesas com a sua entrega, isentando o Município de qualquer despesa adicional. 

2.5. Comunicar ao Município de Davinópolis (MA), no prazo máximo de 05 (cinco) dias Ateis que 
antecedem o prazo de vencimento da entrega, os motivos que impossibilite o seu cumprimento. 

2.6. Prestar os serviços de confecções de próteses dentarias em laboratório próprio, estruturado em 
conformidade com as normas legais que instituíram o programa Brasil Sorridente. 

2.7. Garantir o cumprimento das metas de qualidade gerais e especificas, desde a admissão do 
usuário até o término do período de vigência da garantia das próteses fornecidas, garantia esta de, 
no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias contados da data da sua entrega. 

2.8. Comunicar à Secretaria Municipal de  Sande  toda e qualquer alteração de dados cadastrais, 
para atualização, bem como proceder a(s) alteração(bes) cadastral(is) no Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de  Sande  (SCNES), nos casos em que for necessário. 

2.9. Realizar o lançamento da produção no sistema de faturamento de prótese fornecido pela 
Secretaria Municipal de  Sande  (BPA Magnético). 

2.10. Responsabilizar-se pelos pagamentos de salários, encargos sociais, previdenciários, 
securitários, taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal 
necessário na execução dos serviços. 

2.11. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos a que vier causar ao 
Contratante, aos usuários e a terceiros a eles vinculados, tendo como agente o prestador, na pessoa 
de prepostos ou estranhos. 

2.12. Apresentar, sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de  Sande,  comprovação de 
cumprimento das obrigações tributárias e sociais legalmente exigidas. 

2.13. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, no todo ou em parte, quaisquer próteses 
odontológicas, se nelas ocorrerem defeitos ou incorreções resultantes dos serviços ou dos materiais 
empregados, dentro do período de garantia, sem ônus adicional para o Contratante, conforme 
prazos definidos. 

2.14. Executar os serviços solicitados rigorosamente dentro de suas respectivas normas técnicas e 
de biossegurança, constituindo no mínimo um profissional com CB0 3224-10 o qual será o seu 
responsável técnico. 

2.15. Assegurar que haja estoque suficiente de materiais para confecção das próteses 
odontológicas, conforme proposta de produção, não podendo a futura contratada alegar 
indisponibilidade dos mesmos, sob pena de lhe serem aplicadas as sanções previstas. 
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2.16. Permitir o acesso de qualquer servidor público designado pela Secretaria Municipal de Saúde 
para supervisionar e/ou acompanhar a execução dos serviços. 

2.17. Respeitar a decisão do responsável técnico (cirurgião-dentista) do município, quando esse 
solicitar correções de defeitos ou substituição de  peps  em qualquer etapa do processo. 

2.18. Cumprir as normas reguladoras de financiamento dos LRPD, bem como normas de controle 
instituidas pela Secretaria Municipal de Saúde, através da Coordenação de Saúde Bucal do 
Município, quanto ao fluxo de atendimento, prazos de entrega e de garantia e outros procedimentos 
necessários para o atendimento aos usuários do SUS. 

2.19. Entregar, junto com a nota fiscal/fatura dos serviços prestados durante o mês, cópia do 
atestado emitido pelo Coordenador de Saúde Bucal de que recebeu a(s) peça(s) dentro dos padrões 
contratados. 

2.20. A futura contratada será a única responsável pela confecção laboratorial de todas as etapas 
das próteses totais e parciais removíveis e próteses fixas, incluindo moldeira individual, base de 
prova com plano de cera, em próteses removíveis e procedimentos pós ajuste clinico como 
acabamento e polimento em próteses removíveis. 

2.21. Durante todo o processo de trabalho, a contratada deverá disponibilizar equipe de 
profissionais devidamente registrados junto ao Conselho Regional de Odontologia para realizar os 
trabalhos relativos à etapa clinica e laboratorial das próteses dentárias, devidamente inscritos no 
CBO. 

2.22. Após a homologação da licitação, assinar o contrato, relativo ao objeto adjudicado, conforme 
prazo determinado no Termo de referência/Edital. 

2.22. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto e/ou serviço prestado, de 
acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990). 

2.23. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada. 

2.24. Cumprir fielmente o contrato em relação a prazos, quantidades e qualidade dos produtos. 

2.25. Manter, durante o prazo do fornecimento dos produtos e/ou execução dos serviços, as 
exigências de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, o Contratante se compromete a: 

3.1. Proporcionar A. Contratada as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 

3.2. Efetuar o pagamento da Contratada nas condições pactuadas, após apresentação da Nota 
Fiscal, com o aceite do servidor responsável pelo recebimento, dos produtos e/ou serviços 
adquiridos. 
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3.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos e/ou serviços entregues fora das especificações do 
Termo de Referência e do Edital. 

3.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada. 

3.5. Disponibilizar os cirurgiões dentistas das unidades de Saúde do município que realizarão as 
etapas de seleção dos pacientes que serão atendidos pelo serviço de próteses dentárias e que 
poderão auxiliar a equipe da contratada durante a etapa clinica. 

3.6. 0 município, através da Secretaria Municipal de Saúde, constituirá a Coordenação de Saúde 
Bucal como fiscal de execução dos serviços, a qual poderá, a qualquer tempo, rejeitar quaisquer 
serviços, caso seja constado declínio na qualidade, e solicitar que os serviços sejam refeitos com 
a entrega da prótese no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data da notificação. 

3.6.1. A fiscalização, pautando pela defesa do interesse público, poderá solicitar da futura 
contratada que apresente resultado de ensaio em laboratório de qualquer material que se apresente 
duvidoso, bem como poderá ser exigido um certificado de origem e qualidade, estando todas as 
despesas por conta da futura Contratada. 

3.6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o  art.  70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

3.6.3. 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos A. autoridade competente para as providências cabíveis. 

3.6.4. Fica designado(a) o(a) senhor(a) 	 para a função de GESTOR FISCAL DE 
CONTRATOS, nomeado(a) pela Portaria n° 	, de 	 

3.7. Receber os serviços adjudicados nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas no Termo de Referência e no Edital. 

3.8. Comunicar a Contratada, através do servidor designado, qualquer discrepância que ocorra no 
fornecimento dos produtos e/ou prestação dos serviços em relação ao designado pelo Edital do 
Pregão Presencial para aquisição do objeto. 

3.9. 0 Contratante tem o poder de suspender o fornecimento dos produtos e/ou a execução dos 
serviços caso constate irregularidade no cumprimento deste Contrato. 

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
4.1. 0 presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 
conforme disposições do artigo 57 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
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4.2. Em observância ao interesse público e uma vez tratar de serviços continuados, a vigência do 
futuro contrato administrativo poderá ser prorrogada objetivando contemplar a conclusão dos 
quantitativos de serviços objeto da futura contratação, em conformidade ao descrito no inciso II 
do  art.  57 da lei n° 8.666/93 

PARÁGRAFO ÚNICO - 0 prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato, a partir 
do recebimento da ordem de fornecimento, conforme as necessidades da Secretaria Municipal de  
Sande.  

CLAUSULA QUINTA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1. 0 valor do presente contrato é de R$ 	 

5.2. 0 pagamento  sera  efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento dos produtos 
e/ou serviços, desde que não haja fator impeditivo provocado pela Contratada, mediante a 
apresentação de Nota Fiscal/fatura devidamente atestada, acompanhada da respectiva Ordem de 
Fornecimento e das seguintes certidões: Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a 
Tributos Federais e à Divida Ativa da União e Previdenciaria, Certidão Negativa de Débitos 
Estadual e Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Estado, Certidão Negativa de 
Débitos Municipais e Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Município, Certificado 
de Regularidade do FGTS - CRF e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 
diretamente na conta que o fornecedor apresentar na proposta, para o que  clever*  na oportunidade, 
informar o nome do Banco e número da agência e conta corrente onde deverá ocorrer o crédito, 
não sendo permitidas alterações futuras sem a anuência das partes interessadas. 

5.3. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo estipulado 
no item anterior passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

5.4. Os pagamentos não serão efetuados através de boletos bancários, sendo a garantia do referido 
pagamento a Nota de Empenho. 

5.5. Nenhum pagamento se fará sem que a Contratada tenha recolhido valor de multa 
eventualmente aplicada. 

5.6. A Contratada se obriga a aceitar acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor global da proposta. 

5.7. 0 preço do objeto contratado é fixo e irreajustável, durante a vigência do Contrato, observado 
as disposições do artigo 65, da lei 8.666/93. 

5.8. 0 pagamento somente  sera  efetuado pelo Contratante a Contratada mediante ordem bancária 
na Conta Corrente n° 	, Agencia 	, Banco 	 

CLAUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos, prevista para o 
exercício financeiro de 2020 (dois mil e vinte): 
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CLÁUSULA SETIMA - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE 
7.1. Durante a vigência do contrato os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 
decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do  art.  
65 da Lei n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS PENALIDADES E SANÇÕES 
8.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar A. 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

8.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado; 

8.2.2. Multa de: 

8.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. 
Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá 
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

8.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso 
de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima ou de 
inexecução parcial da obrigação assumida; 

8.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso 
de inexecução total da obrigação assumida; 

8.2.2.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 
entre si. 

8.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 

8.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até cinco anos; 

8.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 
a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

8.3. 	As sanções previstas nos subitens 8.2.1, 8.2.3, 8.2.4 e 8.2.5 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

8.4. A aplicação das penalidades acima referidas caberá A. autoridade Contratante. 
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SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O descumprimento das condições estipuladas neste Contrato e 
que não sejam determinantes da rescisão contratual, implicará a imposição de multa à Contratada, 
até o máximo de 10 % (dez por cento) do valor do Contrato. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório 
e o seu pagamento não eximirá a Contratada ou o Contratante da responsabilidade de perdas e 
danos decorrentes das infrações cometidas. 

CLAUSULA NONA - DA RESCISÃO 
A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão com as consequências 
contratuais e as previstas em Lei ou regulamento. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Constituem motivos para rescisão de pleno direito do presente 
contrato as hipóteses elencadas no  art.  78, da Lei 8.666/93. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A rescisão do presente Contrato poderá ser determinada por ato 
unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do  art.  78, da 
Lei n° 8.666/93, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
superior. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Este Contrato poderá ser rescindido por convenção das partes, 
sem qualquer sanção ou penalidade, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja 
conveniência para o Contratante. 

SUBCLÁUSULA QUARTA- Fica ainda assegurado ao Contratante o direito A. rescisão unilateral 
deste Contrato independentemente de aviso extrajudicial ou interpelação judicial, nos seguintes 
casos: 
a) para atender o interesse e conveniência administrativa, mediante comunicação à Contratada com 
antecedência  minima  de 30 (trinta) dias, desde que seja efetuado o pagamento do produto 
efetivamente entregue até a data da rescisão; 
b) descumprimento de qualquer determinação do Contratante, feita em base contratual; 
c) transferência do objeto deste Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização prévia 
e expressa do Contratante; 
d) desatendimento das determinações regulares de representantes que forem designados pelo 
Contratante para acompanhar, na qualidade de fiscal, a entrega do objeto; 
e) cometimento reiterado de falhas causadas na entrega do objeto. 

CLÁUSULA DEZ- DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
A Contratada responderá por perdas e danos que vier a sofrer o Contratante ou terceiros, em razão 
de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da Contratada ou de seus prepostos, independentemente 
de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

CLÁUSULA ONZE- DO FORO 
Fica eleito o foro da comarca de Imperatriz (MA), com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 
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E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pelas partes e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

Davinópolis (MA), 	de 	 de 2020.  

CONTRATANTE 

CONTRATADO 
Representante Legal 

TESTEMUNHAS: 

CPF/MF 	 CPF/MF 
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"t 
ESTADO DO MARANHAO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS 
CNPJ: 01.616.269/0001-60 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2020 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Ao Pregoeiro da 
Prefeitura Municipal de Davinópolis (MA) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2020 

Pelo presente instrumento, a empresa 	 , CNPJ n° 	 , com sede na 
	 , através de seu representante legal infra-assinado: 

( ) DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa. 

1) DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 

2) DECLARA, para os fins do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menor de 
dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de 
idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela 
Lei n° 9.854/99. 

3) DECLARA, para os devidos fins, que até a presente data inexistem fatos supervenientes 
impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 

4) DECLARA, para os devidos fins, que a empresa não foi declarada inidõnea por nenhum órgão 
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 

5) DECLARA, para os devidos fins, que não possui em seu quadro societário e de empregados, 
servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos 
do inciso  III,  do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

6) Compromete-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7) DECLARA, para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente dos procedimento 
licitatórios, instaurado por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
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	de 	 de 2020. 

Assinatura do nsável pela Empresa 
(Nome egivel/Cargo) 

!%1 
ESTADO DO MARANHAO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS 
CNPJ: 01.616.269/0001-60 

Sr.(a) 	Portador(a) 	do 	RG 	sob 	n° 
	  e CPF n° 	 , cuja função/cargo 
é 	 (sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela 
assinatura da Ata de Registro de Preços/Contrato. 

8) DECLARA, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro 
de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:  
E-mail:  
Telefone: ( ) 

9) Caso altere o citado  e-mail  ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração 
junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos 
dados anteriormente fornecidos. 

10) Nomeamos e constituímos o senhor(a) 	 , portador(a) do CPF/MF sob 
	  para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de 

Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° N° 001/2020 e todos os atos 
necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e 
na Ata de Registro de Preços/Contrato. 
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